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b) Revisão das projeções económicas e financeiras, 
face ao apresentado na candidatura, que fundamente a 
manutenção da viabilidade da empresa, revisão que não 
tem impacto ao nível do recálculo do mérito do projeto 
a atingir em ano pós -projeto para efeitos de avaliação de 
desempenho e atribuição de prémio;

c) Plano de reestruturação com indicação das medidas 
a adotar para alcançar o equilíbrio financeiro da empresa, 
incluindo a análise do posicionamento de todos os credores 
e as medidas de flexibilização que abranjam os demais 
parceiros financiadores;

d) Demonstração em como a empresa não se encontra 
em dificuldade nos termos do n.º 7 do artigo 1.º do Regu-
lamento (CE) n.º 800/2008, de 6 de agosto de 2008, que 
declara certas categorias de auxílios compatíveis com o 
mercado comum, em aplicação dos artigos 87.º e 88.º do 
Tratado (Regulamento geral de isenção por categoria).

4 — Os prazos de reembolso objeto da renegociação 
devem manter a periodicidade de amortização semestral e 
sucessiva, podendo as prestações ser de montantes constan-
tes ou variáveis, em função da sustentabilidade financeira 
da empresa beneficiária.

5 — O organismo intermédio, após análise do pedido da 
empresa beneficiária referido no n.º 2, remete o processo 
à autoridade de gestão respetiva, para aprovação.

6 — Da renegociação contratual do plano de reembolsos 
não pode resultar uma intensidade de auxílio superior à 
atribuída na decisão inicial de financiamento do projeto.

Artigo 8.º
Incumprimento do plano de reembolso

1 — Quando, findo o prazo de 60 dias úteis após a data 
do vencimento de uma prestação do plano de reembolso 
acordado, a mesma não se encontre integralmente liquidada 
e não tenha sido solicitada a aplicação de um plano de re-
gularização ou a renegociação contratual, nos termos dos 
artigos 6.º e 7.º, considera -se que houve incumprimento 
do plano de reembolso.

2 — Verificando -se o incumprimento de uma prestação 
do plano de reembolso em vigor, o organismo intermédio 
com competências delegadas de pagamento promove a 
recuperação do montante em dívida através do mecanismo 
legalmente previsto, nomeadamente através da execução 
da garantia ou ainda de cobrança coerciva por processo 
de execução fiscal.

Artigo 9.º
Procedimentos

1 — O organismo intermédio com competências dele-
gadas de contratação notifica a empresa beneficiária, nos 
15 dias úteis prévios à data de vencimento da prestação de 
reembolso, sobre o montante, a data limite de pagamento 
e a conta bancária indicada no contrato de concessão de 
incentivos.

2 — Da notificação referida no número anterior deve 
ser dado conhecimento ao organismo intermédio com 
competências delegadas de pagamento, o qual efetua o 
controlo da entrada do reembolso e, após a confirmação 
de boa cobrança, envia o comprovativo de recebimento 
à empresa beneficiária, regista esse fluxo no sistema de 
informação e comunica o recebimento à autoridade de 
gestão do programa operacional financiador.

3 — O organismo intermédio com competências dele-
gadas de pagamento notifica o organismo intermédio com 
competências delegadas de contratação caso o reembolso 
não ocorra nos termos previstos nos números anteriores.

4 — Não se verificando o pagamento do reembolso na 
data limite, o organismo intermédio com competências 
delegadas de contratação notifica a empresa beneficiária 
de que a não liquidação da prestação, no prazo de 30 dias 
úteis a contar da data do seu vencimento, configura mora 
no cumprimento da obrigação.

5 — Após a liquidação da prestação de reembolso nos 
termos referidos no número anterior, o organismo intermé-
dio com competências delegadas de pagamento procede 
de acordo com o previsto no n.º 2, emite nota de débito 
referente à mora, quando aplicável, e regista esse fluxo no 
sistema de informação.

6 — Caso não se verifique a liquidação da prestação e 
a empresa beneficiária solicite a aplicação do regime pre-
visto nos artigos 6.º ou 7.º, o organismo intermédio com 
competências delegadas de contratação aprecia o pedido 
e desencadeia os respetivos procedimentos.

7 — Quando, no prazo de 60 dias após a data de ven-
cimento de uma prestação, a mesma não se encontre inte-
gralmente liquidada, o organismo intermédio com com-
petências delegadas de contratação notifica a empresa 
beneficiária nos termos do artigo 152.º do Código do 
Procedimento Administrativo.

8 — Da notificação referida no número anterior deve 
ser dado conhecimento ao organismo intermédio com com-
petências delegadas de pagamento, para que este promova de 
imediato a recuperação do montante em dívida nos termos 
do n.º 2 do artigo 8.º.

Artigo 10.º
Obrigações

1 — Os organismos intermédios com competências 
delegadas de pagamento ficam obrigados a manter atuali-
zado o sistema de informação da autoridade de gestão do 
programa operacional financiador de acordo com o plano 
de reembolso em vigor, e a cumprir os procedimentos pre-
vistos no presente Regulamento, bem como os que venham 
a ser definidos pelas entidades competentes.

2 — Os organismos intermédios com competências 
delegadas de pagamento, ficam ainda obrigados a:

a) Evidenciar todos os movimentos relacionados com 
os reembolsos em conta bancária específica por programa 
operacional financiador;

b) Adotar procedimentos contabilísticos que relevem 
todos os movimentos relacionados com os reembolsos;

c) Obter autorização prévia da respetiva autoridade de 
gestão do programa operacional financiador para reutili-
zação dos reembolsos;

d) Manter atualizado o sistema de informação da auto-
ridade de gestão do programa operacional financiador, de 
acordo com os fluxos financeiros. 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.º 264/2014
de 16 de dezembro

A forma de distribuição dos resultados líquidos dos jo-
gos sociais explorados pela Santa Casa da Misericórdia de 
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Lisboa, encontra -se regulada pelo Decreto -Lei n.º 56/2006, 
de 15 de março, retificado pela Declaração de Retificação 
n.º 26/2006, de 28 de abril, e alterado pelos Decretos -Lei 
n.º 44/2011, de 24 de março, e n.º 106/2011, de 21 de outu-
bro, estabelecendo -se, no artigo 6.º daquele diploma legal, 
que as normas regulamentares necessárias à repartição 
anual das verbas a que se refere aquele diploma são aprova-
das através de portaria do membro do Governo responsável 
pela respetiva área setorial, para vigorar no ano seguinte.

Assim:
Manda o Governo, pela Ministra da Administração In-

terna, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 3.º e no 
artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 56/2006, de 15 de março, 
na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 44/2011, de 24 de 
março, e pelo Decreto -Lei n.º 106/2011, de 21 de outubro, 
o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria fixa as normas regulamentares 
necessárias à repartição dos resultados líquidos da ex-
ploração dos jogos sociais atribuídos ao Ministério da 
Administração Interna (MAI) nos termos do Decreto-
-Lei n.º 56/2006, de 15 de março, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 44/2011, de 24 de março, e pelo Decreto -Lei 
n.º 106/2011, de 21 de outubro.

Artigo 2.º

Repartição

A repartição das verbas dos jogos sociais no ano de 2015 
efetua -se nos seguintes termos:

a) Afetação do valor de 2,77 % a que se refere a alínea a) 
do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 56/2006, de 15 de 
março, na redação atual, à Autoridade Nacional de Pro-
teção Civil para prossecução de finalidades de proteção 
civil, emergência e socorro, nomeadamente para apoio a 
associações de bombeiros voluntários;

b) Afetação do valor de 0,30 % a que se refere a alínea b) 
do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 56/2006, de 15 de 
março, na redação atual, à Secretaria -Geral do MAI, para 
financiamento de iniciativas no domínio da sinistralidade 
rodoviária e da prevenção da criminalidade, designada-
mente em espaços turísticos, no interior do País e em zonas 
de risco, bem como para o financiamento de iniciativas no 
domínio da prevenção dos riscos sociais, da vitimação e do 
sentimento de insegurança decorrentes da criminalidade;

c) Afetação do valor de 0,69 % a que se refere a alínea c) 
do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 56/2006, de 15 de 
março, na redação atual, à Secretaria -Geral do MAI, para 
posterior transferência para as forças de segurança, para 
o policiamento dos espetáculos desportivos.

Artigo 3.º

Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 330/2013, de 7 de novembro.

Artigo 4.º

Produção de efeitos

A presente portaria entra em vigor no dia 1 de janeiro 
de 2015.

A Ministra da Administração Interna, Anabela Maria 
Pinto de Miranda Rodrigues, em 3 de dezembro de 2014. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 17/2014/M

REESTRUTURA O SETOR PÚBLICO EMPRESARIAL REGIONAL NA 
ÁREA DA GESTÃO DAS ÁGUAS E DOS RESÍDUOS, MEDIANTE 
A FUSÃO DAS EMPRESAS CONCESSIONÁRIAS E A CRIAÇÃO 
DE UM ÚNICO SISTEMA MULTIMUNICIPAL NA REGIÃO AUTÓ-
NOMA DA MADEIRA.

Os serviços públicos de águas e de resíduos constituem 
uma área fundamental para assegurar altos padrões de 
qualidade de vida às populações da Região Autónoma da 
Madeira.

Nas últimas três décadas foi construído um vasto con-
junto de infraestruturas que melhoraram significativamente 
os serviços públicos de captação, tratamento, armazena-
mento e distribuição de água para o consumo público e 
para o regadio agrícola, bem como de recolha e tratamento 
de águas residuais urbanas e de recolha, tratamento e va-
lorização dos resíduos.

A par da construção destas infraestruturas essenciais, a 
gestão dos setores das águas e dos resíduos foi objeto de 
uma reorganização a partir de 1999, mediante a criação 
de sistemas públicos de abrangência regional geridos por 
entidades de natureza empresarial com capitais sociais 
exclusivamente públicos.

O primeiro passo desta reorganização consistiu na cria-
ção do sistema de abastecimento de água em alta da Região 
Autónoma da Madeira gerido pela IGA - Investimentos e 
Gestão da Água, S.A., conferindo ao setor uma gestão mais 
moderna e racional da água destinada ao consumo humano, 
permitindo o seu melhor aproveitamento e a garantia e 
preservação da sua qualidade, de modo a proporcionar às 
populações o necessário abastecimento que concilie, de 
forma prudente, o trinómio quantidade, qualidade e custo.

No domínio dos resíduos foi criado em 2004 o sistema de 
transferência, triagem, valorização e tratamento de resíduos 
sólidos da Região Autónoma da Madeira, cuja gestão foi 
atribuída, mediante concessão de serviço público, à Valor 
Ambiente - Gestão e Administração de Resíduos, S.A., per-
mitindo um avanço significativo na qualidade ambiental do 
tratamento dos resíduos sólidos e a implementação de mé-
todos de gestão mais flexíveis com as adaptações necessá-
rias e decorrentes das especificidades regionais, nomeada-
mente em termos de dimensão e descontinuidade territorial.

Posteriormente, foi criado o sistema de regadio regional 
cuja gestão tem sido garantida pela IGH - Investimentos e 
Gestão Hidroagrícola, S.A., o que conferiu maior eficiên-
cia ao serviço público de distribuição de água de rega, 
atendendo ao seu cariz de laboração contínua, mediante 
a implementação de novas formas de gestão que visam 
valorizar a água de rega cada vez mais escassa por força 
de prolongados períodos hidrológicos com pouca pluvio-
sidade, tendo sempre presente o enquadramento social e 
ambiental que a atividade agrícola representa na Região 
Autónoma da Madeira.

Simultaneamente foi criado o sistema de águas residu-
ais urbanas da Região Autónoma da Madeira, cuja gestão 
tem sido assegurada pela IGA - Investimentos e Gestão 
da Água, S.A., potenciando sinergias entre as várias ati-
vidades do setor da água e a maximização dos recursos 
técnicos existentes.


